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RESUMO 

Introdução: A organização do sistema de saúde, especialmente da atenção primária, frente às crescentes 
prevalências de obesidade, demanda estratégias mais efetivas de cuidado e promoção da saúde, assim 
como o conhecimento e reforço das condições institucionais e de gestão para a implementação de políticas 
públicas em âmbito municipal. Objetivo: O objetivo deste artigo é analisar as condições institucionais para 
a implementação de ações de alimentação e nutrição e cuidado das pessoas com excesso de peso em 
municípios do estado do Rio de Janeiro. Metodologia: O estudo foi realizado entre 2019 e 2021, com 
abordagens quantitativas e qualitativas envolvendo diferentes instrumentos. Resultados: Foram 
identificadas distintas condições institucionais e de gestão dos municípios estudados, sendo que aqueles 
com maior Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM) têm melhores condições de 
implementação das ações de  alimentação e nutrição. Dentre os desafios, estão a baixa institucionalidade 
das áreas de alimentação e nutrição, a alta rotatividade de cargos de gestão, a sobrecarga de funções, a 
inadequação entre quantitativo de profissionais e demandas em saúde, as fragilidades dos vínculos 
empregatícios e salários, além da complexidade de lidar com o cuidado das pessoas com obesidade. 
Conclusão: Esse cenário dificulta a implementação abrangente da Política Nacional de Alimentação e 
Nutrição nos municípios e pode repercutir negativamente em processos que são estratégicos para a 
implementação da Linha de Cuidado de Sobrepeso e Obesidade. 

PALAVRAS-CHAVE: Políticas públicas. Política Nacional de Alimentação e Nutrição. Gestão em Saúde. 
Atenção Primária à Saúde. Obesidade. 

 

ABSTRACT 

Introduction: In light of the increasing prevalence of obesity, the organization of healthcare systems, 
particularly primary care, demands more effective care and health promotion strategies, as well as stronger 
institutional capacity and management support for the implementation of public policies at the municipal 
level. Objective: Accordingly, this study aims to analyze the institutional conditions for implementing food 
and nutrition programs targeting overweight individuals in municipalities in the state of Rio de Janeiro. 
Methodology: The research was conducted between 2019 and 2021, employing a mixed-methods 
approach that integrated quantitative and qualitative data collection instruments. Results: The findings 
revealed significant variations in institutional and management conditions across the municipalities studied. 
Municipalities with higher Municipal Human Development Index (MHDI) scores demonstrated more 
favorable conditions for implementing food and nutrition actions. Key challenges identified include the low 
level of institutionalization of food and nutrition policies, high staff turnover, excessive workloads, insufficient 
staffing, precarious employment conditions, low wages, and the complexity of providing care for individuals 
with obesity. Conclusion: This scenario hinders the comprehensive implementation of the National Food 
and Nutrition Policy at the municipal level and may negatively affect processes essential to the 
implementation of the Overweight and Obesity Care Line. 

KEYWORDS: Public Policy. National Food and Nutrition Policy. Health Management. Primary Health Care. 
Obesity. 
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INTRODUÇÃO 

A Política Nacional de Alimentação e Nutrição (PNAN) define propósito, diretrizes e 

responsabilidades compartilhadas entre União, estados e municípios1, visando atender aos 

princípios e diretrizes do Sistema Único de Saúde (SUS) e ao diálogo com outras políticas 

públicas. 

O sistema federativo brasileiro organiza diferentes tipos e graus de responsabilidade na 

implementação de políticas públicas, e concentra a maior parte da execução das ações de 

alimentação e nutrição (A&N) nos municípios. Compreender este processo a partir do prisma das 

condições institucionais, do porte populacional, localização territorial e dinâmica econômica do 

município contribui para identificar desafios e potencialidades para a gestão e o cuidado em 

saúde2-4. 

O Estado do Rio de Janeiro (ERJ) possui alta densidade demográfica e diferentes 

dinâmicas econômicas, apesar de seu reduzido território e número de municípios5. As 

prevalências crescentes de obesidade na população adulta6 demandam estratégias mais 

efetivas de cuidado e promoção da saúde, ampliando a resolubilidade da atenção primária à 

saúde (APS)7 e reforçando seu papel de coordenação.  

São escassos os estudos que analisem as condições institucionais e de gestão para a 

implementação das ações de A&N em âmbito municipal, que indiquem pontos críticos que 

afetam, inclusive, as possibilidades de operacionalização de outras políticas no âmbito do SUS 

e subsidiem o debate sobre relações interfederativas. 

Portanto, o objetivo deste estudo é analisar as condições institucionais para a 

implementação de ações de A&N e cuidado das pessoas com excesso de peso em municípios 

do ERJ no período de 2019 a 2021. 

 

MÉTODOS  

 

A pesquisa integrou um projeto operacionalizado por instituições de ensino superior (IES) 

do ERJ e secretarias municipais e estadual de saúde, em parceria com o Ministério da Saúde 

(MS). A coleta de dados abarcou: (1) questionário eletrônico denominado “Diagnóstico 

situacional de programas e ações relacionados à PNAN”, elaborado pelo MS e aplicado em 

parceria com IES, entre 2019 e 2021, com dois componentes - gestão e atenção nutricional, 

mencionado a partir de então apenas como “Diagnóstico da PNAN”; (2) questionário eletrônico, 

aplicado por meio de questionário eletrônico do MS - FormSUS8, para as referências municipais 

de Área Técnica de Alimentação e Nutrição (ATAN); (3) entrevistas telefônicas com referências 

de ATAN ou profissionais de saúde em que esta não é formalizada; (4) entrevistas por vídeo com 
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atores chave de ATAN de municípios das diferentes regiões de saúde do ERJ. O estudo parte 

dos dados quantitativos referentes ao Diagnóstico da PNAN e integra uma análise de contexto 

por meio dos instrumentos qualitativos (Quadro 1). 

Inicialmente, foram encaminhados e-mails para informar aos secretários municipais de 

saúde sobre a pesquisa. O contato com as coordenações da APS e referências municipais de 

ATAN para a indicação de respondentes do Q-CG e dos gerentes das unidades selecionadas 

para o Q-CAN iniciou-se em novembro de 2020.  A Superintendência de APS da Secretaria de 

Estado de Saúde do RJ (SES-RJ) foi parceira de todo o processo, principalmente com a 

sinalização das referências de A&N dos municípios, além da potencialização da divulgação do 

estudo em diferentes espaços de gestão. O acesso aos questionários foi liberado de janeiro a 

setembro de 2021.  

O Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM) foi utilizado de forma 

complementar à análise descritiva baseada em frequência absoluta. Ele é formado por 

parâmetros de três dimensões: educação, longevidade e renda, variando de 0 a 1, sendo que 

quanto mais próximo de 1, maior o desenvolvimento humano9. Para a distribuição dos municípios 

pelo IDHM, foram utilizados os dados do Censo de 2010 e realizada a estratificação em dois 

grupos, considerando a mediana de IDHM do ERJ: o IDHM médio do grupo 1 é 0,681 (variando 

de 0,611 a 0,712) e o do grupo 2 é 0,737 (variando de 0,713 a 0,837). Este indicador foi utilizado 

na análise dos dados dos questionários (Q-CAN e Q-CG). Como diferentes profissionais de cada 

município responderam o Q-CAN, a unidade de análise destes dados foi o município, com 

utilização da moda das respostas, ou seja, a resposta mais frequente em cada um dos 

municípios. No caso de “empate”, todas as mais frequentes foram consideradas. 

O questionário FormSUS foi aplicado entre 2019 e 2020, preenchido por 39 municípios 

(42,9%) antes da interrupção de seu uso no início de 2021. Foram realizadas 31 entrevistas 

telefônicas, entre janeiro e fevereiro de 2020, e nove entrevistas por vídeo, entre agosto e 

novembro de 2021, as quais utilizaram roteiro semiestruturado, com duração média de 20 e 40 

minutos, respectivamente, e foram gravadas e transcritas. Fez-se a categorização e análise de 

conteúdo na modalidade temática10, considerando as dimensões utilizadas no estudo (Quadro 

1).  

Os dados quantitativos foram registrados em tabelas do software Microsoft Excel® e 

categorizados para posterior análise. O projeto foi submetido aos Comitês de Ética em Pesquisa 

da Universidade do Estado do Rio de Janeiro – UERJ (parecer n.º :3.288.424; CAAE n.º  

10514819.8.0000.5259) e da Secretaria Municipal de Saúde do Rio de Janeiro (parecer n.º 

4.120.441; CAAE n.º 10514819.8.3001.5279). Os participantes de todos os instrumentos 

assinaram um Termo de Consentimento Livre e Esclarecido.
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Quadro 1 – Quadro síntese das estratégias metodológicas, participantes e dimensões de análise utilizadas no estudo, ERJ, 2021 

Métodos e instrumentos Participantes Dimensões de análise  

Abordagem 
quantitativa. 

Diagnóstico da 
PNAN: 

questionários 
eletrônicos 

(Survey Monkey®) 
- semiestruturados 
e autoaplicáveis. 

Organizado em 
dois componentes: 
Gestão e Atenção 

Nutricional. 

Gestão 

(73 questões) 

Respondido preferencialmente pela referência 
técnica/coordenação de A&N ou pelo responsável pela APS 

municipal. Convidou-se um representante de cada um dos 92 
municípios do ERJ para participação no estudo. 

Perfil da ATAN; relações institucionais e gestão 
orçamentária para o desenvolvimento de ações 
de A&N; ações desenvolvidas para a gestão do 

cuidado das pessoas com obesidade. 

Atenção 
Nutricional 

(95 questões) 

Dirigido a profissionais da APS, preferencialmente 
nutricionista ou outro com experiência na organização e 
gestão do cuidado de pessoas com excesso de peso, 

indicado pelo gerente da unidade de saúde. Amostragem 
aleatória simples de unidades de saúde (margem de erro de 
5%, com nível de confiança de 95%), calculada pelo MS por 
porte populacional dos municípios e segundo critérios para 

repasse do FAN: <30 mil habitantes (que ainda não recebiam 
o FAN); entre 30 mil e 149.999 habitantes; >150 mil 

habitantes; Capital.  

Análise do território; ações desenvolvidas para 
a gestão do cuidado das pessoas com 
obesidade; implementação da LCSO. 

Abordagem quantitativa. 

Questionário FormSUS (questões 
abertas e fechadas). 

(19 questões) 

Gestores e profissionais de ATAN municipais. 

Convidou-se um representante de cada um dos 92 municípios 
do ERJ para participação no estudo. 

Condições institucionais e de gestão das ATAN 
municipais; ações de A&N que possuam 

interface com a LCSO; ações incluídas nos 
Planos Municipais de Saúde. 

Abordagem 
qualitativa. 

 Entrevistas 
(questionários 

semiestruturados) 

Entrevistas 
telefônicas 

(12 questões) 

Gestores e profissionais das ATAN municipais. 

Convidou-se um representante de cada um dos 92 municípios 
do ERJ para participação no estudo. 

Estrutura institucional do município e 
atribuições da ATAN; ações relacionadas com 
o cuidado da obesidade; relação da ATAN com 

outros setores. 

Entrevistas por 
vídeo chamada 

(10 questões) 

Atores chaves (referências municipais das ATAN) que 
mantêm importante diálogo com a SES-RJ para aprofundar as 

questões. 

A&N: Alimentação e Nutrição; APS: Atenção Primária à Saúde; ATAN: Área técnica ou coordenação de Alimentação e Nutrição; ERJ: estado do Rio de Janeiro; LCSO: 
Linha de Cuidado do Sobrepeso e Obesidade; FAN: Fundo de Alimentação e Nutrição; MS: Ministério da Saúde; PNAN: Política Nacional de Alimentação e Nutrição; 
SES-RJ: Secretaria de Estado de Saúde do Rio de Janeiro. 

Fonte: elaborada pelas autoras 
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RESULTADOS 

 

No total, 65 municípios (70,6%) do ERJ participaram de ao menos um dos instrumentos aplicados, sendo que 39,1% responderam a pelo 

menos um instrumento das duas abordagens metodológicas (quantitativa e qualitativa) e 29,4% não participaram de nenhum deles, sendo o 

maior percentual em municípios com menor IDHM. Quanto ao porte populacional, a maior participação nos dois questionários do Diagnóstico 

da PNAN ocorreu em municípios com mais de 150 mil habitantes e a menor foi registrada nos municípios com menos de 30 mil habitantes 

(Tabela 1). 

Tabela 1 – Participação dos municípios por estratégia metodológica, ERJ, 2021 

Municípios 
por porte 

populacional 
ou IDHM 

Número de 

municípios 

Abordagens 
qualitativas 

  Abordagens quantitativas Participação nos instrumentos e métodos 

Entrevistas  FormSUS Diagnóstico da PNAN Ao 
menos 

um 

 

 

n(%) 

Quali e 

quanti  

(ao menos 
um de cada) 

 

n(%) 

Apenas 

quanti  

(ao menos 
um) 

 

n(%) 

Apenas 

quali  

(ao menos 
um) 

 

n(%) 

Nenhum 

 

 

 

n(%) 

Telefone 

 

 

n(%) 

Vídeo* 

 

 

n(%) 

 

 

 

n(%) 

Componente 
gestão - 
resposta 
municipal 

n (%) 

Componente 
atenção 

nutricional - nº 
de municípios 

n (%) 

Mais de 150 
mil habitantes 

21 11 (52,4) 6 (28,5) 9 (42,8) 15 (71,4) 10 (47,6) 18 (85,7) 14 (66,7) 1 (4,8) 3 (14,3) 3 (14,3) 

30 a 150 mil 

habitantes 
31 13 (41,9) 2 (6,4) 10 (32,2) 19 (61,3) 8 (25,8) 26 (83,9) 13 (42,0) 4 (12,9) 9 (29,0) 5 (16,1) 

Menos de 30 
mil habitantes 

40 9 (22,5) 1 (2,5) 12 (30,0) 12 (30,0) 3 (7,5) 21 (52,5) 9 (22,5) 2 (5,0) 10 (25,0) 19 (47,5) 

IDHM (0,611 a 

0,712) 
46 12 (26,1) 2 (4,3) 17 (36,9) 19 (41,3) 7 (15,2) 28 (63,0) 14 (30,4) 13 (28,3) 2 (4,3) 17 (36,9) 

IDHM (0,713 a 
0,837) 

46 21 (45,6) 7 (15,2) 22 (47,8) 27 (58,7) 14 (30,4) 37 (87,3) 22 (47,8) 9 (19,6) 5 (10,9) 10 (21,3) 

Total 92 (100,0) 33 (35,9) 9* 39 (42,4) 46 (50,0) 21 (22,8%) 65 (70,6) 36 (39,1) 7 (7,6) 22 (23,9) 27 (29,4) 

IDHM: Índice de Desenvolvimento Humano Municipal; PNAN: Política Nacional de Alimentação e Nutrição. * Atores-chaves foram convidados e, posteriormente, 
entrevistados com o objetivo de aprofundar a análise 

Fonte: elaborada pelas autoras
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Caracterização dos sujeitos de pesquisa 

 

O perfil majoritário dos participantes de ambos os questionários (Q-CG e Q-CAN) é do sexo 

feminino (respectivamente, 95,7% e 93,0%), dado que se mantém nos instrumentos qualitativos 

e, no FormSUS, na faixa etária entre 31 e 40 anos (ambos 43,5%), de cor/raça branca (67,4% e 

52,2%).  

No Q-CG, a maioria tinha formação em Nutrição (87%) e era servidor(a) público(a) 

municipal (60,9%), atuando como referência de A&N na Secretaria Municipal de Saúde (SMS) 

(73,9%), com menos de 5 anos de atuação no cargo/função atual (60,8%). Já no Q-CAN, eram 

majoritariamente profissionais de Enfermagem (69,6%), seguido de Nutrição (23,5%), com 

atuação nas Unidades de Saúde da Família (57,4%), com menos de 5 anos de atuação (65,2%) 

e vinculação por meio de contrato por serviço público (54,8%) (Tabela 2). Nos instrumentos 

qualitativos e no FormSUS, a grande maioria das referências entrevistadas também eram do 

sexo feminino, mas não foram identificadas sua raça/cor. 

Tabela 2 – Perfil dos respondentes do Diagnóstico da PNAN no ERJ, 2021 

(continua) 

Características 

Componente 
gestão (n=46) 

n (%) 

Componente atenção 
nutricional (n=115) 

n (%) 

Faixa etária   

20-30 anos 6 (13,0) 19 (16,5) 

31-40 anos 20 (43,5) 50 (43,5) 

Maior de 41 anos 19 (41,3) 42 (36,5) 

Não informado 1 (2,2) 4 (3,5) 

Sexo   

Masculino 2 (4,3) 7 (6,1) 

Feminino 44 (95,7) 107 (93,0) 

Não deseja declarar - 1 (0,9) 

Cor/raça   

Indígena - - 

Amarela - 1 (0,9) 

Branca 31 (67,4) 60 (52,2) 

Parda 10 (21,7) 42 (36,5) 

Preta 2 (4,3) 10 (8,7) 

Não informado 3 (6,5) 2 (1,7) 
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(conclusão) 

Características 

Componente 

gestão (n=46) 

n (%) 

Componente 
atenção nutricional 

(n=115) 

n (%) 

Formação básica   

Nutrição 40 (87,0) 27 (23,5) 

Enfermagem 6 (13,0) 80 (69,6) 

Outros (Odontologia, Farmácia, Medicina, Educação Física) - 8 (6,9) 

Cargo   

Coordenador(a) ou referência da APS 8 (17,4) - 

Coordenador(a) ou referência de A&N na SMS 34 (73,9) - 

Outros 4 (8,7) - 

Tipo de unidade onde atua   

Unidade Básica de Saúde - 33 (28,7) 

Unidade Saúde da Família - 66 (57,4) 

NASF e APS - Tipo I e II - 14 (12,2) 

Outra - 2 (1,7) 

Tempo de serviço no cargo ou função atual   

Menos de 1 ano 12 (26,1) 33 (28,7) 

1 a < 5 anos 15 (32,6) 42 (36,5) 

5 a <10 anos 6 (13,0) 23 (20,0) 

10 a <20 anos 8 (17,4) 13 (11,3) 

20 anos ou mais 5 (10,9) 4 (3,5) 

Vínculo   

Servidor público municipal 28 (61,0) 11 (9,6) 

Contrato temporário 12 (26,0) 67 (58,3) 

CLT - 26 (22,6) 

Outras 6 (13,0) 11 (9,6) 

A&N: Alimentação e Nutrição; APS: Atenção Primária à Saúde; CLT: carteira de trabalho assinada; ERJ: estado do 
Rio de Janeiro; NASF: Núcleo Ampliado de Saúde da Família; PNAN: Política Nacional de Alimentação e Nutrição; 
SMS: Secretaria Municipal de Saúde. 

Fonte: elaborada pelas autoras 

 

Perfil institucional das áreas de alimentação e nutrição no ERJ 

Responderam ao Q-CG 46 servidores (50,0%) dos 92 municípios do ERJ. Destes, 36 

(78,3%) afirmaram contar com uma coordenação ou outra unidade gerencial responsável por 

todos os programas de A&N, aqui identificadas como ATAN. Destas 36 ATAN, 23 se inserem no 
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organograma das SMS e 20 (43,5%) contam com cargo remunerado. A existência de ATAN e de 

cargo remunerado do coordenador é maior nos municípios com maior IDHM (Tabela 3).  

Os instrumentos qualitativos e o FormSUS indicam diferentes conformações das ATAN 

municipais: com formalização ou não do setor ou ainda municípios onde não há formalização 

deste, porém é atribuído a um nutricionista, que não se restringe a esta função. 

Apenas 5 (10,9%) ATAN existiam anteriormente à publicação da PNAN, ou seja, há mais 

de 20 anos, e dez (21,7%) tem de dez a 20 anos de criação. A maioria dos responsáveis técnicos 

(RT) tinha formação em Nutrição (73,9%) e menos de cinco anos no cargo (39,1%). Para todos 

estes aspectos, a maior frequência se deu em municípios com maior IDHM (Tabela 3). 

Nos instrumentos qualitativos, foram relatados como desafios das ATAN para a 

consolidação das diretrizes da PNAN: dificuldade de consolidação institucional das ATAN, que, 

a depender do contexto municipal, limita as possibilidades de atuação da área; sobrecarga de 

funções da gestão da ATAN; insuficiência de profissionais frente às múltiplas demandas de 

trabalho; inadequação entre estas múltiplas demandas e os desafios para utilização dos recursos 

existentes; rotatividade de profissionais e infraestrutura institucional (como adequação de espaço 

físico e equipamentos). Soma-se a isso as distinções de vínculos empregatícios, salários e carga 

horária e a adequação entre a formação profissional e a complexidade do cuidado aos indivíduos 

com excesso de peso. 

Tabela 3 – Características das ATAN dos municípios participantes do Diagnóstico da PNAN 
no ERJ, 2021 

(continua) 

Características 

Municípios 

n=46 

n (%) 

IDHM (0,611 a 0,712) 

n= 19 

n (%) 

IDHM (0,713 a 0,837) 

n = 27 

n (%) 

Existência de coordenação de A&N    

Sim 36 (78,3) 13 (68,4) 23 (85,2) 

Não 10 (21,7) 6 (31,6) 4 (14,8) 

Presença no organograma da SMS    

Sim, cargo remunerado 20 (43,5) 7 (36,8) 13 (48,2) 

Sim, cargo não remunerado 3 (6,5) 2 (10,5) 1 (3,7) 

Não está no organograma 8 (17,4) 3 (15,8) 5 (18,5) 

Não, porém há função gratificada 2 (4,4) - 2 (7,4) 

Não sei 3 (6,5) 1 (5,3) 2 (7,4) 

Não se aplica 10 (21,7) 6 (31,6) 4 (14,8) 
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(conclusão) 

Características 

Municípios 

n=46 

n (%) 

IDHM (0,611 a 0,712) 

n= 19 

n (%) 

IDHM (0,713 a 0,837) 

n = 27 

n (%) 

Tempo de criação    

Até 5 anos incompletos 6 (13,1) 2 (10,5) 4 (14,8) 

5 a <10 anos 4 (8,7) 2 (10,5) 2 (7,4) 

10 a <20 anos 10 (21,7) 3 (15,8) 7 (26,0) 

20 anos ou mais 5 (10,9) 2 (10,5) 3 (11,1) 

Não se aplica 21 (45,6) 10 (52,6) 11 (40,7) 

Existência de RT formalmente indicado    

Sim 36 (78,2) 14 (73,7) 22 (81,5) 

Não 9 (19,6) 5 (26,3) 4 (14,8) 

Não sei 1 (2,2) - 1 (3,7) 

Formação do RT    

Nutricionista 34 (73,9) 13 (68,4) 21 (77,8) 

Outras 2 (4,4) 1 (5,3) 1 (3,7) 

Não sei 10 (21,7) 5 (26,3) 5 (18,5) 

Tempo do RT na função    

Menos de 1 ano 7 (15,2) 3 (15,8) 4 (14,8) 

1 a < 5 anos 11 (23,9) 3 (15,8) 8 (29,6) 

5 a <10 anos 8 (17,4) 2 (10,5) 6 (22,2) 

10 a <20 anos 8 (17,4) 4 (21,1) 4 (14,8) 

20 anos ou mais 2 (4,4) 2 (10,5) - 

Não se aplica 10 (21,7) 5 (26,3) 5 (18,5) 

A&N: Alimentação e Nutrição; ERJ: estado do Rio de Janeiro; PNAN: Política Nacional de Alimentação e Nutrição; 
RT: responsável técnico; SMS: Secretaria Municipal de Saúde. 

Fonte: elaborada pelas autoras. 

Espaços de gestão, articulação e participação na saúde 

Os gestores apontaram participação nos processos decisórios das SMS, sendo que 

apenas 34,8% referiram uma participação formal e regular, um pouco mais frequente em 

municípios com maior IDHM. Em metade dos municípios, a ATAN considera que sua autonomia 

decisória para proposição de projetos ocorre de modo parcial e relacionado a alguns casos sob 

sua responsabilidade, sendo mais frequente em municípios com menor IDHM. Há baixa 

participação das ATAN em colegiados do SUS, com 58,7% não participando de nenhum deles, 

o que foi mais expressivo em municípios com menor IDHM (Tabela 4). 

Os setores que as ATAN mais desenvolvem ações intersetoriais foram Educação (91,3%) 

e Assistência Social (89,1%), com maior frequência em municípios com maior IDHM. Estes 
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dados foram corroborados nos instrumentos qualitativos. 

Tabela 4 – Interlocução da ATAN nos espaços de gestão e pactuação dos municípios 

participantes do Diagnóstico da PNAN no ERJ, 2021 
(continua) 

Características 

Municípios 

n=46 

n (%) 

IDHM (0,611 a 0,712) 

n= 19 

n (%) 

IDHM (0,713 a 0,837) 

n = 27 

n (%) 

Participação nos processos decisórios 

de planejamento e gestão da SMS    

Sim, participação formal e regular 16 (34,8) 6 (31,6) 10 (37,0) 

Sim, participação informal, mas regular 1 (2,2) - 1 (3,7) 

Não 5 (10,8) 4 (21,0) 1 (3,7) 

Não sei 24 (52,2) 9 (47,4) 15 (55,6) 

Autonomia para proposição de projetos, 
programas ou ações em sua área de 
atuação  

  

Sim 18 (39,1) 5 (26,3) 13 (48,2) 

Parcialmente, para alguns casos sob 
responsabilidade da área 23 (50,0) 

13 (68,4) 10 (37,0) 

Não 3 (6,5) 1 (5,3) 2 (7,4) 

Não sei 2 (4,3) - 2 (7,4) 

Participação em colegiados do SUS    

Não participa de nenhum colegiado    

Sim 27 (58,7) 13 (68,4) 14 (51,8) 

Não 19 (41,3) 6 (31,6) 13 (48,2) 

Comissões Intersetoriais do Conselho de 
Saúde 

   

Sim 9 (19,6) 2 (10,5) 7 (25,9) 

Não 37 (80,4) 17 (89,5) 20 (74,1) 

Comissão Intergestores Regional    

Sim 8 (17,4) 1 (5,3) 7 (25,9) 

Não 38 (82,6) 18 (94,7) 20 (74,1) 

Comissão Intergestores Bipartite    

Sim 5 (10,8) 1 (5,3) 4 (14,8) 

Não 41 (89,1) 18 (94,7) 23 (85,2) 
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(continua) 

Características 

Municípios 

n=46 

n (%) 

IDHM (0,611 a 0,712) 

n= 19 

n (%) 

IDHM (0,713 a 0,837) 

n = 27 

n (%) 

Participação no Comitê Intersetorial do 

PBF*    

Sim 38 (82,6) 15 (79,0) 23 (85,2) 

Não 3 (6,5) 2 (10,5) 1 (3,7) 

Não existe 3 (6,5) - 3 (11,1) 

Não sei 2 (4,3) 2 (10,5) - 

Participação no Grupo Intersetorial do 
PSE* 

   

Sim 31 (67,4) 12 (63,1) 19 (70,4) 

Não 10 (21,7) 4 (21,0) 6 (22,2) 

Não existe 1 (2,2) 1 (5,3) - 

Não sei 4 (8,7) 2 (10,5) 2 (7,4) 

Setores que a ATAN mais desenvolve 
ações intersetoriais*    

Educação    

Sim 42 (91,3) 18 (94,7) 24 (88,9) 

Não 2 (4,3) - 2 (7,4) 

Não se aplica 2 (4,3) 1 (5,3) 1 (3,7) 

Assistência Social    

Sim 41 (89,1) 17 (89,4) 24 (88,9) 

Não 3 (6,5) 1 (5,3) 2 (7,4) 

Não se aplica 2 (4,3) 1 (5,3) 1 (3,7) 

Principais ações desenvolvidas de forma 
intersetorial* 

   

PBF    

Sim 44 (95,7) 18 (94,7) 26 (96,3) 

Não se aplica 2 (4,3) 1 (5,3) 1 (3,7) 

Educação alimentar e nutricional    

Sim 41 (89,1) 15 (78,9) 26 (96,3) 

Não 3 (6,5) 3 (15,8) - 

Não se aplica 2 (4,3) 1 (5,3) 1 (3,7) 

PSE    

Sim 41 (89,1) 18 (94,7) 23 (85,2) 

Não 3 (6,5) 1 (5,3) 2 (7,4) 

Não se aplica 2 (4,3) - 2 (7,4) 
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(conclusão) 

Características 

Municípios 

n=46 

n (%) 

IDHM (0,611 a 0,712) 

n= 19 

n (%) 

IDHM (0,713 a 0,837) 

n = 27 

n (%) 

Principais ações desenvolvidas de forma 

intersetorial* 
   

VAN    

Sim 41 (89,1) 15 (78,9) 26 (96,3) 

Não 3 (6,5) 3 (15,8) - 

Não se aplica 2 (4,3) 1 (5,3) 1 (3,7) 

Controle e prevenção da 
obesidade/sobrepeso 

   

Sim 40 (87,0) 16 (84,2) 24 (88,9) 

Não 4 (8,7) 2 (10,5) 2 (7,4) 

Não se aplica 2 (4,3) 1 (5,3) 1 (3,7) 

Controle e prevenção das DCNT    

Sim 40 (87,0) 15 (78,9) 25 (92,6) 

Não 2 (4,3) 2 (10,5) - 

Não sei 2 (4,3) 1 (5,3) 1 (3,7) 

Não se aplica 2 (4,3) 1 (5,3) 1 (3,7) 

PAAS    

Sim 37 (80,4) 12 (63,1) 25 (92,6) 

Não 6 (13,0) 5 (26,3) 1 (3,7) 

Não sei 1 (2,2) 1 (5,3) - 

Não se aplica 2 (4,3) 1 (5,3) 1 (3,7) 

ATAN: área técnica de alimentação e nutrição; DCNT: Doenças Crônicas Não Transmissíveis; ERJ: estado do Rio 
de Janeiro; PAAS: Promoção da Alimentação Adequada e Saudável; PNAN: Política Nacional de Alimentação e 
Nutrição; PBF: Programa Bolsa Família; PSE: Programa Saúde na Escola; SMS: Secretaria Municipal de Saúde; 
SUS: Sistema Único de Saúde; VAN: Vigilância alimentar e nutricional. 
* Foram consideradas as ações mais prevalentes = >80%. 

Fonte: elaborada pelas autoras. 

Nos processos decisórios que envolvem planejamento e gestão intersetorial, as ATAN 

participam de forma mais expressiva do Comitê Intersetorial do Bolsa Família (82,6%), com 

participação maior nos municípios com maior IDHM. As ações intersetoriais mais citadas para 

acompanhamento de pessoas com excesso de peso se referem ao Bolsa Família (95,7%) com 

maior frequência em municípios com maior IDHM (Tabela 4). 

 

Gestão orçamentária e financeira 

As ATAN, em geral, não participam expressivamente da pactuação e do 

acompanhamento da gestão orçamentária municipal e os percentuais são semelhantes em 
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municípios com maior e menor IDHM, mas 45,5% afirmaram participar dos processos licitatórios, 

principalmente nos municípios com maior IDHM (Tabela 5). 

A maioria dos municípios referiu receber incentivos financeiros do Crescer Saudável 

(65,2%) e do Fundo de Alimentação e Nutrição (FAN) (58,7%), que foram mais frequentes entre 

os municípios de IDHM mais alto. Grande parte desconhecia se havia repasse estadual (58,7%) 

ou municipal (67,4%) de custeio para ações de A&N, sendo ligeiramente maior em municípios 

de menor IDHM (Tabela 5). 

A destinação de recursos mais sinalizada pelos gestores foi para aquisição e manutenção 

de equipamentos antropométricos (43,4%), ações de Promoção da Alimentação Adequada e 

Saudável (PAAS) dirigidas à população ou com recortes específicos como fases do curso da 

vida (41,3%) e ações de diagnóstico, prevenção e controle de sobrepeso, obesidade e doenças 

crônicas não transmissíveis (DCNT) (39,1%) (Tabela 5).  

Os instrumentos qualitativos destacam a falta de ingerência nas decisões sobre a 

destinação de verbas para fortalecer a APS e específicas para as ações de A&N e no 

planejamento do uso desses recursos. 

Tabela 5 – Características da gestão orçamentária e financeira das ATAN dos municípios 
participantes do Diagnóstico da PNAN no ERJ, 2021. 

(continua) 

Características 

Municípios 

n=46 

n (%) 

IDHM (0,611 a 0,712) 

n= 19 

n (%) 

IDHM (0,713 a 0,837) 

n = 27 

n (%) 

Participação na gestão 
orçamentária/financeira dos recursos da 
sua área  

  

Sim, planeja e acompanha 16 (34,8) 6 (31,6) 10 (37,0) 

Sim, somente acompanha 1 (2,2) - 1 (3,7) 

Sim, somente planeja 8 (17,4) 3 (15,8) 5 (18,5) 

Não 19 (41,3) 9 (47,4) 10 (37,0) 

Não sei 2 (4,3) 1 (5,2) 1 (3,7) 

Participação em processos licitatórios 
relacionados à sua área  

  

Sim, solicita e acompanha 21 (45,6) 7 (36,8) 14 (51,9) 

Sim, somente solicita 9 (19,6) 3 (15,8) 6 (22,2) 

Sim, somente acompanha 2 (4,4) 1 (5,3) 1 (3,7) 

Não 10 (21,7) 4 (21,0) 6 (22,2) 

Não sei 4 (8,7) 4 (21,0) - 
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(continua) 

Características 

Municípios 

n=46 

n (%) 

IDHM (0,611 a 0,712) 

n= 19 

n (%) 

IDHM (0,713 a 0,837) 

n = 27 

n (%) 

Incentivos e repasses financeiros do 

governo federal para ações de A&N 
   

Crescer Saudável    

Sim 30 (65,2) 12 (63,1) 18 (66,7) 

Não 4 (8,7) 1 (5,3) 3 (11,1) 

Não sei 12 (26,1) 6 (31,6) 6 (22,2) 

FAN    

Sim 27 (58,7) 9 (47,4) 18 (66,7) 

Não 7 (15,2) 4 (21,0) 3 (11,1) 

Não sei 12 (26,1) 6 (31,6) 6 (22,2) 

Componente Básico da Assistência 

Farmacêutica 
   

Sim 25 (54,3) 10 (52,6) 15 (55,6) 

Não 21 (45,7) 9 (47,4) 12 (44,4) 

Não sei - - - 

VAN    

Sim 20 (43,5) 7 (36,8) 13 (48,2) 

Não 8 (17,4) 4 (21,1) 4 (14,8) 

Não sei 18 (39,1) 8 (42,1) 10 (37,0) 

Incentivos e repasses financeiros do 
governo estadual para ações de A&N no 
município 

   

Sim 5 (10,9) 2 (10,5) 3 (11,1) 

Não 14 (30,4) 5 (26,3) 9 (33,3) 

Não sei 27 (58,7) 12 (63,2) 15 (55,6) 

Custeio do próprio município para ações 
de A&N 

   

Sim 4 (8,7) 3 (15,8) 1 (3,7) 

Não 11 (23,9) 3 (15,8) 8 (29,6) 

Não sei 31 (67,4) 13 (68,4) 18 (66,7) 

Destinação de recursos*    

Aquisição e manutenção de 
equipamentos antropométricos  

  

Sim 20 (43,4) 9 (47,4) 11 (40,7) 

Não 13 (28,3) 5 (26,3) 8 (29,6) 

Não sei 13 (28,3) 5 (26,3) 8 (29,6) 
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(conclusão) 

Características 
Municípios 

n=46 

n (%) 

IDHM (0,611 a 

0,712) 

n= 19 

n (%) 

IDHM (0,713 a 

0,837) 

n = 27 

n (%) 

Destinação de recursos*    

PAAS     

Sim 19 (41,3) 7 (36,8) 12 (44,4) 

Não 14 (30,4) 8 (42,1) 6 (22,2) 

Não sei 13 (28,3) 4 (21,1) 9 (33,3) 

Ações de diagnóstico, prevenção e controle de 
sobrepeso, obesidade e DCNT  

  

Sim 18 (39,1) 8 (42,1) 10 (37,0) 

Não 12 (26,0) 6 (31,6) 6 (22,2) 

Não sei 17 (36,9) 5 (26,3) 11 (40,7) 

A&N: alimentação e nutrição; ATAN: Área técnica ou coordenação de Alimentação e Nutrição; DCNT: Doenças 
Crônicas Não Transmissíveis; ERJ: estado do Rio de Janeiro; IDHM: Índice de Desenvolvimento Humano 
Municipal; FAN: Fundo de Alimentação e Nutrição; PAAS: Promoção da Alimentação Adequada e Saudável; 
PNAN: Política Nacional de Alimentação e Nutrição; VAN: Vigilância Alimentar e Nutricional. 
*Suplementos de ferro e ácido fólico; **Foram consideradas as ações >30%. 

Fonte: elaborada pelas autoras. 

 

O cuidado das pessoas com obesidade nos serviços de saúde 

Os municípios indicam realizar a análise de dados/diagnóstico dos usuários e do território 

(estado nutricional e/ou consumo alimentar dos usuários, estudos sobre determinantes dos 

problemas alimentares e nutricionais no território) e a Vigilância Alimentar e Nutricional (VAN) é 

implementada na maioria das unidades da APS, independente do IDHM. Contudo, muitos não 

discutem os indicadores de VAN (Tabela 6). 

As estratégias mais citadas para organização e coordenação do cuidado foram o uso de 

protocolo de encaminhamento da APS para a Atenção Especializada, a central/unidade de 

regulação e a estratificação de risco. Em todas as estratégias, o contraste entre realizá-las ou 

não foi semelhante em ambos os níveis de IDHM e as mais citadas para o tratamento foram os 

cuidados nutricional e psicológico e a abordagem familiar. 

As ações voltadas aos usuários com indicação para cirurgia bariátrica abarcam a 

referência para atenção especializada e o acompanhamento até o pós-cirúrgico. Contudo, a 

maioria dos participantes desconhece se há fila de regulação para a cirurgia bariátrica no 

município. 

Também foi referida a existência de Comissão Intergestores/Comitê Executivo (ou outro 

colegiado) de governança da Rede de Atenção à Saúde (RAS) no município, mas foi alta a 
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frequência daqueles que não souberam responder. 

Quanto à implementação da Linha de Cuidado de Sobrepeso e Obesidade (LCSO), os 

profissionais sinalizaram que o município integra algum plano (regional/estadual/municipal), mas 

a maioria desconhece se existe uma LCSO na sua região de saúde e se foi realizado diagnóstico 

epidemiológico para a sua elaboração. Em todas as questões relacionadas à LCSO, os 

municípios com maior IDHM tiveram a maior frequência de respostas “sim”, mas houve alta 

frequência de respostas “não sei” em ambos os níveis de IDHM. 

A maioria das participantes considera a consolidação da LCSO como um desafio, sendo 

citadas iniciativas de construção da LCSO em municípios do ERJ especialmente na região Norte, 

além de processos de mobilização de gestores municipais no município do RJ, Niterói, Duque 

de Caxias e São Gonçalo. 

Foram também identificados mecanismos estratégicos para a indução de ações e 

mobilização de municípios em torno do tema da obesidade, especialmente os instrumentos de 

financiamento, além de outros documentos de planejamento ou de indução de ações locais. 

Tabela 6 – Estratégias e ações para a organização do cuidado às pessoas com excesso de 
peso na APS de municípios participantes do Diagnóstico da PNAN no ERJ, 2021 

(continua) 

Características 

Moda 
Municípios 

n=21 

IDHM (0,611 a 0,712) 

n= 7 

IDHM (0,713 a 0,837) 

n = 14 

Estratégias de VAN    

Análise de dados/diagnóstico dos 
usuários e do território    

Sim 15 5 10* 

Não 7 2 5* 

Realização da VAN pela equipe    

Sim 12 3* 9 

Não 6 2 4* 

Não sei 5 3* 2* 

Discussão de indicadores de VAN do 

território pela equipe 
   

Sim 8 4 4 

Não 13 3 10 
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(continua) 

Características 

Moda 
Municípios 

n=21 

IDHM (0,611 a 0,712) 

n= 7 

IDHM (0,713 a 0,837) 

n = 14 

Estratégias para organização do cuidado    

Uso de protocolos de encaminhamento da 
APS para a Atenção Especializada    

Sim 18 6 12* 

Não 2 - 2* 

Não sei 2 1 1 

Unidade/central de regulação    

Sim 18 5* 13* 

Não 4 1* 3* 

Não sei 5 4* 1 

Estratificação de risco/classificação de 
gravidade para sobrepeso e obesidade    

Sim 18 6* 12* 

Não 5 2* 3* 

Não sei 4 3* 1 

Principais estratégias de tratamento     

Cuidado nutricional/Cuidado 
psicológico/Abordagem familiar **    

Sim  20 6 14* 

Não - - - 

Não sei 2 1 1* 

Implementação da LCSO    

Integra plano 
(regional/estadual/municipal) de 
organização da LCSO    

Sim 13 4* 9 

Não 2 1* 1 

Não sei 8 4* 4 

Realização de diagnóstico epidemiológico 
da região de saúde para a elaboração da 
proposta da construção da LCSO    

Sim 4 1 3 

Não sei 16 6 10 

Não se aplica 1 - 1 
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(conclusão) 

Características 

Moda 
Municípios 

n=21 

IDHM (0,611 a 0,712) 

n= 7 

IDHM (0,713 a 0,837) 

n = 14 

Estratégias para organização do cuidado    

Existência de LCSO na Região de Saúde    

Sim 10 2 8* 

Não 3 - 3* 

Não sei 13 5 8* 

Ações na APS para pessoas com 
indicação para cirurgia bariátrica    

A equipe faz a referência para a atenção 

especializada    

Sim 19 5 14* 

Não 1 1 - 

Não sei 2 1 1* 

A equipe faz o acompanhamento após a 
cirurgia bariátrica    

Sim 17 5* 12* 

Não 4 2* 2* 

Não sei 3 2* 1* 

Existência de lista de espera monitorada 
para pessoas com indicação de cirurgia 
bariátrica    

Sim 7 2 5 

Não 5 1* 4 

Não sei 10 5* 5 

APS: Atenção Primária à Saúde; ERJ: Estado do Rio de Janeiro; IDHM: Índice de Desenvolvimento Humano 
Municipal; LCSO: Linha Cuidado de Sobrepeso e Obesidade; PNAN: Política Nacional de Alimentação e Nutrição; 
VAN: Vigilância Alimentar e Nutricional. *Municípios empatados com duas ou três modas na resposta. **Os 
valores foram iguais para cada uma das estratégias. 

Fonte: elaborado pelas autoras. 

 

DISCUSSÃO 

 

Municípios com mais de 150 mil habitantes e com maior IDHM foram os que mais 

participaram de todos os instrumentos de pesquisa. O porte populacional é um “fator importante 

para a gestão em saúde e direcionamento de políticas públicas”, mas aspectos como estrutura 

e desempenho dos serviços de saúde, características territoriais e desenvolvimento econômico 

distintos devem ser analisados11. 

Estudo sobre eficiência de gastos públicos em Minas Gerais ressalta que,  
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Ainda que altos níveis de eficiência não sejam necessariamente correlacionados 
com elevados IDHM, o inverso não parece ser verdade: os baixos níveis de 
desenvolvimento associam-se com a ineficiência dos mesmos, de modo que a 
superação do subdesenvolvimento passa, necessariamente, por uma melhor 
gestão dos recursos públicos12. 

 Cabe conhecer quais e como as políticas têm sido desenvolvidas para que estratégias 

de proposição, implementação e monitoramento impactem no desenvolvimento econômico e, ao 

mesmo tempo, promovam inclusão social e respostas sistêmicas aos problemas sociais.  

Seja no âmbito da gestão ou do cuidado na APS, houve maior percentual de mulheres 

entre os participantes da pesquisa, em consonância com a feminização da força de trabalho na 

saúde, mesmo que não ocorra para cargos estratégicos13. No componente gestão, contudo, a 

maior expressão feminina pode ter relação com o direcionamento dos questionários 

preferencialmente à referência técnica/coordenação de A&N ou pelo responsável pela APS 

municipal, sendo mais frequente o primeiro perfil, o que reflete também na composição dos 

cargos. No que diz respeito à área de A&N, Pedraza et al.14 e Orué15 também encontraram maior 

frequência de pessoas do sexo feminino na sua coordenação. Tal direcionamento pode ter 

influenciado a mobilização dos municípios para participação no estudo, assim como o porte 

populacional e o IDHM. 

No que se refere às ações de cuidado, a Enfermagem, profissão também majoritariamente 

feminina e que integra a equipe de saúde de referência16, teve participação mais expressiva. Esta 

ocorreu por indicação do gerente da unidade, tendo como perfil prioritário o profissional de 

Nutrição ou outro com experiência na organização e gestão do cuidado de pessoas com excesso 

de peso, podendo também constituir um viés de seleção da pesquisa. Contudo, isso denota a 

importância do cuidado compartilhado multiprofissional, onde o nutricionista pode se inserir na 

equipe de apoio matricial para a qualificação das ações17. 

Quanto à raça/cor dos respondentes, observou-se que, ao contrário do perfil populacional 

brasileiro18, existe maior percentual de pessoas brancas do que negras (pardos e pretos), 

independente do componente. No caso do perfil gestão, o percentual chega a quase 70% dos 

respondentes. Existem poucas pesquisas que discutem essa temática, mas esse perfil é similar 

com o apresentado no levantamento do Observatório da Presença Negra no Serviço Público, 

com 61,4% dos servidores federais do MS em funções de liderança brancos e 30,4% negros19.  

Alguns componentes importantes das condições institucionais para implementação de 

ações de A&N foram a capacidade da área técnica de realizar articulação intersetorial, a 

disponibilidade de recursos financeiros e a sua gestão.  

A relação da ATAN com outros setores e a inserção no planejamento intersetorial é 

particularmente relevante no contexto da obesidade que, por ser um problema multifatorial, 

demanda tanto a articulação intrasetorial, mobilizada por recursos do SUS, quanto a integração 



Condições institucionais para a implementação de ações de alimentação e nutrição e cuidado às pessoas com obesidade no 
estado do Rio de Janeiro 

 

20 
Rev. APS. 2026; 29:  e292649424 

da saúde com outros setores, por meio de programas estratégicos como o PSE e o PBF, por 

exemplo. A participação das ATAN nos processos decisórios de gestão municipal ocorre de 

forma mais efetiva nestes programas, que contam com grupos técnicos intersetoriais instituídos 

e induzidos para a gestão compartilhada no acompanhamento da sua execução pelos setores 

envolvidos, como Educação e Assistência Social, além da Saúde. 

Os espaços de participação atuam como fóruns de construção de agenda e de formulação 

e acompanhamento da implementação das ações e políticas públicas e, por este motivo, a 

participação das diferentes áreas deve ser estimulada3,20. A baixa participação das ATAN nestes 

espaços pode comprometer a implementação de ações mais ampliadas e que necessitam de 

maior articulação para sua execução. A própria existência de ATAN e sua formalização 

constituem um meio de consolidar as diretrizes previstas na PNAN. Contudo, esta situação é 

afetada tanto pela não institucionalização das ATAN quanto por questões como rotatividade de 

equipes e gestores, tamanho das equipes locais21, além do tempo do responsável técnico e dos 

demais profissionais na função e do vínculo empregatício. Para os cargos de gestão, a maioria 

dos profissionais era servidor público municipal, enquanto nas unidades de saúde (Q-CAN) a 

maioria possuía algum tipo de contrato temporário. Estas situações divergem muito dentro do 

país e dependem da estruturação dos serviços14,15, mas sinalizam a situação de precarização do 

sistema de saúde público.  

O menor tempo na função é influenciado por arranjos organizacionais próprios do 

município e pelos ciclos políticos com mudanças na gestão executiva e técnica, assim como na 

condução da política pública, o que impacta na estruturação e condução da RAS, na 

continuidade do cuidado e na criação de vínculos entre profissionais e usuários, principalmente 

quando se pensa na proposta de cuidado longitudinal na Estratégia de Saúde da Família (ESF)22.  

A composição e o tamanho das equipes são elementos centrais nesta discussão. A 

inserção de nutricionista nas equipes de A&N (multiprofissionais e gestão) pode implicar em 

maior participação destes em processos decisórios de planejamento e, quando esta não ocorre, 

há alta probabilidade de não existir uma indicação formalizada para a área15,21. 

Foram identificados distintos perfis de infraestrutura institucional e de gestão. Por um lado, 

municípios com equipes reduzidas nas ATAN em relação à demanda de ações, mas com 

profissionais experientes e envolvidos com o cotidiano de trabalho. Esses profissionais 

enfrentam dificuldades em termos de infraestrutura de gestão, mas desenvolvem ações por meio 

de estratégias específicas como a articulação com profissionais e gestores do seu ou de outros 

municípios e da Secretaria de Estado de Saúde - SES-RJ, principalmente em municípios de 

menor porte. Nestes casos, o desafio para implementar ações é ainda maior pelas dificuldades 

na organização de suas áreas técnicas ou da gestão e funcionamento dos serviços de saúde e 

menor capacidade de fixação de profissionais, dentre outras2,23.  



Lobato et al. 

 

21 
Rev. APS. 2026; 29: e292649424 

Sobre a gestão orçamentária e financeira, as ATAN recorrentemente indicam como 

desafio a falta de recursos específicos para o desenvolvimento de ações relacionadas à 

obesidade e dificuldades na utilização dos recursos existentes como o FAN24. Isto se deve ao 

número reduzido de profissionais em relação às amplas demandas das ATAN, contribuindo para 

descontinuidade das ações, pouca autonomia e dificuldades para a operacionalização dos 

recursos25. Portanto, cabem estratégias de apoio para aumentar a capacidade local de 

gerenciamento de todas as políticas públicas21,26.  

As atribuições e a importância das ATAN para a implementação das ações são ainda mais 

relevantes, pois  elas  pautam as temáticas que envolvem a A&N, incluindo a obesidade, para a 

alta gestão, para que estejam presentes nos instrumentos de planejamento governamentais, 

como Plano Plurianual (PPA), Lei Orçamentária Anual (LOA) e Plano Municipal de Saúde3,27. No 

entanto, esta inserção não se relaciona somente ao processo de sensibilização da ATAN, mas 

aos debates e desafios orçamentários brasileiros nas múltiplas áreas do SUS. Em 2018, houve 

uma importante mudança no sistema de financiamento27 e, como resultado, os recursos 

transferidos pelo MS ficaram mais livres para utilização, aumentando a tensão dos processos de 

negociação para inserção de metas nestes instrumentos.  

O conjunto de dados indica o desconhecimento dos municípios quanto à realização do 

diagnóstico epidemiológico da região de saúde para a elaboração da LCSO, podendo evidenciar 

o distanciamento da gestão local desta discussão ou a falta de prioridade diante de tantas 

demandas da APS. A maioria das equipes realiza estratégias de VAN nos territórios com análise 

dos dados, mas não discute os indicadores. Estudos demonstram que tanto a coleta de dados 

quanto a cobertura populacional aumentaram, mas faz-se necessário esforços para a análise 

local dos dados de forma a subsidiar o planejamento das ações28,29, uma vez que a VAN é 

essencial para a organização das ações de A&N no território1 e, portanto, para a construção da 

LCSO. 

As principais estratégias para a organização e coordenação do cuidado aos usuários com 

excesso de peso ainda se apoiam no encaminhamento para a atenção especializada e no âmbito 

da APS se pautam no cuidado nutricional e psicológico, o que pode indicar o papel dos 

profissionais que compõem a e-multi para a ampliação do escopo de práticas e para um cuidado 

mais ampliado aos usuários contribuindo também para maior resolubilidade da APS e dos 

demais pontos da RAS7. 

Apesar do número significativo de pessoas (8.483) na fila para cirurgia bariátrica no ERJ, 

o baixo monitoramento para a realização do procedimento, nos casos em que esta é indicada, 

sinaliza uma ausência ou deficiência da organização de um fluxo do cuidado de pessoas com 

obesidade. Além disso, há 2.409 pessoas com IMC acima de 55 Kg/m2 na fila de espera para 

cirurgia bariátrica no Hospital Universitário Pedro Ernesto (HUPE/UERJ). Aliado ao baixo número 
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de vagas e hospitais habilitados, isto dificulta o cuidado integral da população. Em junho de 2024, 

existiam 16 hospitais habilitados, sendo sete na cidade do Rio de Janeiro e nove fora da capital30.  

Na perspectiva de consolidação da LCSO regional, que demanda pactuação entre os 

municípios para consolidar fluxos intermunicipais11, a maioria dos municípios referiu a existência 

de algum órgão de governança ou de acompanhamento da RAS, mas não souberam informar 

se existe LCSO organizada na Região de Saúde. Os canais de pactuação são instâncias de 

fortalecimento do gestor local do SUS31,32, tendo a regionalização como estratégia essencial para 

o fortalecimento do cuidado às pessoas com excesso de peso. Desde 2013, normativas do MS 

estabelecem tanto as atribuições dos pontos de atenção para a organização da LCSO como 

prioritária da RAS das Pessoas com Doenças Crônicas, quanto as diretrizes para a organização 

dos serviços33.  

A integração da LCSO como parte das ações cotidianas na RAS precisa ser consolidada, 

ainda que algumas atividades sejam implementadas no contexto da atenção nutricional. Um dos 

grandes desafios para esta implementação, no que se refere ao contexto institucional e de 

gestão, é a própria consolidação de um fluxo de atendimento e de conexão das ações previstas 

na LCSO. Essas dificuldades abarcam, por um lado, fragilidades do processo de planejamento, 

formação de gestores e profissionais para implementação e consolidação da LCSO e, por outro, 

elementos do cotidiano de trabalho (vínculos empregatícios, carga horária, número de 

profissionais, infraestrutura institucional, informatização, funcionamento dos sistemas de 

informação, rotatividade e insuficiência de pessoal frente às demandas) que dificultam a 

consolidação de um fluxo de atendimento mais dinâmico, planejado e monitorado.  

Poucos municípios/regiões/estados no Brasil tem uma LCSO organizada14, no ERJ, 

apenas duas (Região Norte e Município de São Gonçalo) foram construídas, mas ainda 

necessitam de ajustes ou não estão sendo implementadas integralmente e outros municípios 

estão em processo de construção34. A partir de 2022, a SES-RJ normatizou seu movimento 

institucional para viabilizar a pactuação da LCSO estadual por meio da Resolução 286035 e, em 

2024, foram publicadas as diretrizes para sua implantação34, porém, até o momento, a resolução 

estadual de pactuação não havia sido publicada.  

 

CONCLUSÃO 

 

Foram identificadas distinções nas condições institucionais e de gestão dos municípios 

estudados, que variam entre contextos com baixa institucionalidade das ATAN, mas que ainda 

realizam um conjunto de ações de A&N, e outros contextos também frágeis, porém com maiores 

desafios para implementar ações.   
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 Fatores que limitam as condições institucionais e que são recorrentes na literatura 

também foram encontrados, como a alta rotatividade de cargos de gestão, a sobrecarga de 

funções, a inadequação entre quantitativo de profissionais e demandas em saúde, as fragilidades 

dos vínculos empregatícios e salários. Esse cenário dificulta a implementação abrangente da 

PNAN nos municípios, considerando suas diretrizes, programas e ações previstas.  

 Há repasse de recursos para os municípios por meio de diferentes tipos de incentivos 

federais para que essas ações sejam implementadas, ainda que com baixa ingerência decisória 

dos profissionais das ATAN e dificuldade para operacionalizar os recursos. Os municípios com 

maior IDHM são os que agregam um conjunto de fatores que potencializam as condições 

institucionais e de gestão para implementação das ações de A&N, tais como: maior frequência 

de repasse de recursos financeiros federais, maior chance de formalização da ATAN e de 

planejamento intersetorial. 

As condições institucionais mais desfavoráveis podem repercutir negativamente em 

processos que são estratégicos para a implementação da LCSO e que foram aqui identificados, 

como os fluxos de atendimento e os mecanismos de encaminhamento dos usuários com 

obesidade, além dos desafios para um planejamento mais sistemático de ações locais, com 

base, inclusive, nos dados da VAN. Ainda que tenha sido registrada a oferta de alguns serviços 

como a cirurgia bariátrica, a efetividade do processo integral de cuidado depende do 

aprimoramento do fluxo de atendimento. Essa qualificação do cuidado visa a adequação entre 

as diferentes demandas de saúde que se estabelecem desde a promoção, prevenção e 

tratamento da obesidade em seus distintos níveis de gravidade, e o tempo de acesso dos 

usuários aos serviços ofertados pelos distintos modos da RAS.  
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